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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2023
Assunto: Resposta à Impugnação ao edital interposta por ECOPOWER EFICIÊNCIA ENERGÉTICA LTDA.
Processo Administrativo: 040/000.002/2022
DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, entendo pela tempestividade da presente impugnação, interposta em 29/11/2023 pela empresa ECOPOWER EFICIÊNCIA ENERGÉTICA LTDA. 
DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

Em síntese, alega a parte impugnante suposto equívoco na escolha da modalidade Concorrência em detrimento do Pregão Eletrônico, arrazoando eventual restrição participativa e transgressões legais, além da inobservância de importantes princípios do processo licitatória, enfatizando os da eficiência, economicidade e da busca pela proposta mais vantajosa.

Por conseguinte, a Impugnante testifica a suposta irregularidade sob o argumento raso, sem qualquer guarida legal e/ou fática, que a adoção da técnica e preço é expressivamente restrita por lei, não cabendo a aplicação no caso concreto.
DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE

Requer a impugnante o reconhecimento da irregularidade da modalidade eleita, visando a revogação/anulação do procedimento para posterior adoção da modalidade pregão eletrônico ou, na eventualidade de manutenção da modalidade eleita, o afastamento do critério técnica e preço, passando a valer o de menor preço.
DAS ALEGAÇÕES CONTROVERSAS E DA AUSÊNCIA DE FATO CERCEADOR

Inicialmente, cumpre esclarecer que não encontra guarida qualquer uma das alegações trazidas à baila pela empresa impugnante, cabendo destacar que, por mais que a parte não tenha atentado a todos os fatos, o presente procedimento não trata somente da instalação de uma simples usina de energia fotovoltaica.

As demandas principais, que se coadunam, incluem reforços de estruturação metálica já existente, construção de novas estruturas, readequações elétricas na rede de média tensão, construção de uma subestação de energia elétrica, readequações da rede interna (baixa tensão), substituição e instalação de novas telhas e, por fim, a entrega de toda usina de minigeração de energia, no modelo Turn-Key, com sistema fotovoltaico funcional, produtivo, seguro e homologado, ligado diretamente à rede externa (ongrid), gerando aproximadamente 1Mw.

No decorrer de sua explanação, nota-se que a impugnante é recorrente em argumentar a busca pela modalidade mais vantajosa, sem entretanto considerar que a Administração Pública deve buscar não só a vantajosidade econômica e sim o melhor custo benefício entre a vantajosidade econômica e, não menos importante, a vantajosidade técnica, comprometendo-se em entregar à população e aos seus colaboradores, serviços públicos eficientes e seguros, tendo em vista que, nem sempre o que é economicamente mais vantajoso, é o mais seguro e eficiente, em especial tratando-se de serviços que incluem tantas peculiaridades, inclusive com tecnologias inovadoras e que visam a produção de energia limpa, promovendo políticas ambientais e energéticas eficientes, cuja eficácia deve ser comprovada, com economia final incontestável.

A parte impugnante traz à baila trechos legais categoricamente distorcidos, destacando inicialmente a Lei nº 10.520/2002, no qual o termo “poderá” é apresentado por esta no sentido de “deverá”, o que não é verdade, in verbis:

“Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” (grifo nosso)


Como é notório, o termo “poderá” traz consigo o a definição de faculdade, não de obrigatoriedade.

Conforme pode-se notar, a impugnante desfruta da apresentação da lei, enfatizando o termo “especificações usuais no mercado”, como se pudéssemos discutir a qualidade, confiabilidade e eficiência de uma obra do vulto da que é pleiteada, com qualquer leigo e pouco conhecedor do assunto, relativizando integralmente a intelectualidade necessária para tal execução.


Na mesma condução, apresentou-se o Decreto nº 10.024/2019, novamente com deturpação de informações, na tentativa de impor a obrigatoriedade da utilização do pregão eletrônico no caso em epígrafe, conforme cabe destacar:
Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. (grifo nosso)


Na apresentação do Decreto destacado supra, a impugnante simplesmente ignorou a jurisdição do mesmo, que, além de tratar de serviços comuns, vincula única e exclusivamente a administração pública federal.

Por fim, a parte impugnante destaca diversos pregões, realizados por entes de administrações públicas Federais e Estaduais, que tratam de objetos similares, entretanto, carentes de diversos outros serviços contemplados pelo Edital em comento, principalmente com potências inferiores à produção pretendida, além de não apresentar qualquer comprovação de suas efetividades após as contratações desencadeadas pelos respectivos pregões.

Ao fim do documento de impugnação, a respectiva empresa junta uma breve apresentação, elencando seus feitos e informando de diversas outras obras de grande vulto realizadas pela mesma, que afirma ter uma quantidade expressiva de funcionários, mais de dez anos de atuação em todos os estados da federação e estrutura possivelmente capaz de executar os serviços pleiteados.

Ocorre que, apesar da respeitável apresentação, a referida empresa não indicou nenhum fato inviabilizador de sua participação, ou de qualquer outra empresa de notória experiência, no procedimento licitatório.
CONCLUSÃO


Ante o exposto, entende-se a presente impugnação por carente de provas e fatos ensejadores de eventuais modificações, tendo em vista que a referida Concorrência foi agendada respeitando a antecedência mínima legal, com prazo suficiente à analise e participação de QUALQUER interessado, não havendo qualquer restrição de participação ou competitividade.
DA DECISÃO
Por todo exposto, conheço da impugnação apresentada pela empresa ECOPOWER EFICIÊNCIA ENERGÉTICA LTDA, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos da legislação pertinente.
Em, 30/11/2023.

DAYSE NOGUEIRA MONASSA
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